MOÇÃO Nº  26
,  DE 2007

                                  Considerando que o programa Caminho da Escola foi criado pela Resolução nº 3, de 28 de março de 2007, do Ministério da Educação, com o objetivo de ampliar, por meio do transporte diário, o acesso e a permanência na escola dos estudantes matriculados na educação básica da zona rural das redes estadual e municipal;

                                   Considerando que este importante programa visa possibilitar a renovação e ampliação da frota de veículos de transporte escolar, por meio de concessão de financiamento aos estados e municípios brasileiros para aquisição de meios de transporte coletivo, bem como a padronização dos meios de transporte escolar, a redução dos preços dos veículos e ao aumento da transparência nessas aquisições. 

                                  Considerando, ainda, que já existe o Programa Nacional de Apoio ao Transporte do Escolar (Pnate) foi instituído pela Lei nº 10.880, de 9 de junho de 2004, com o objetivo de garantir o acesso e a permanência nos estabelecimentos escolares dos alunos do ensino fundamental público residentes em área rural que utilizem transporte escolar, por meio de assistência financeira, em caráter suplementar, aos estados, Distrito Federal e municípios.

                                  Considerando que o Pnate consiste na transferência automática de recursos financeiros, sem necessidade de convênio ou outro instrumento congênere, para custear despesas com a manutenção de veículos escolares pertencentes às esferas municipal ou estadual e para a contratação de serviços terceirizados de transporte, tendo como base o quantitativo de alunos transportados e informados no censo escolar realizado pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep / MEC) relativo ao ano anterior ao do atendimento. 

                                 Considerando ainda que em 2006, houve uma mudança no critério de fixação do valor per capita, que passou a variar entre R$ 81,00 e R$ 116,32, de acordo com a área rural do município, a população moradora do campo e a posição do município na linha de pobreza. 

                                 Considerando que o investimento no Pnate em 2006 foi de R$ 275,9 milhões, para beneficiar 3,5 milhões de alunos das redes públicas estaduais e municipais e  o valor previsto no orçamento para 2007 é de R$ 270 milhões. 

                                 Considerando que é de nosso conhecimento que  de acordo com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), a responsabilidade de garantir o transporte escolar dos alunos da rede municipal é dos municípios, e dos alunos da rede estadual dos Estados.

                                 Considerando, finalmente, que os municípios brasileiros, notadamente os paulistas, não estão conseguindo arcar com estas despesas face à grande demanda e em razão de centenas deles possuírem área rural com grande extensão territorial, como é o caso do município de Palmital, cuja Prefeitura tem gasto de R$ 2,00 por aluno/dia, ou seja, R$ 40,00 /mês, transportando em 10 kombis e 4 ônibus 255 alunos, perfazendo um total de R$ 10.200,00 /mês apenas com o transporte escolar.

                                   Pelo exposto acima é, que 

                                     A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO  formula veemente apelo ao Excelentíssimo Senhor Presidente da República, Luiz Inácio Lula da Silva, no sentido que determine ao titular do Ministério da Educação a realização dos estudos necessários visando um maior aporte de recursos financeiros destinados ao Programa Caminho da Escola e ao Programa Nacional de Apoio ao Transporte Escolar (PNATE), a fim de oferecer melhores condições para o transporte de milhões de crianças que residem na zona rural  e locais distantes de unidades escolares.

Sala das Sessões, em 27/4/2007

a) Luis Carlos Gondim 
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